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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em 31.10.2003, o Poder Executivo expediu a Medida 
Provisória n° 135, que foi convertida na Lei n° 10.833, de 29.12.2003, 
que provocou sensíveis alterações na Legislação Tributária, com desta 
que para a sistemática aplicada à COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social). 
O objetivo deste trabalho é investigar o alcance dessas 
modificações, considerando aspectos doutrinários e jurisprudenciais, 
sem deixar de considerar situações vinculadas à legislação vigente 
desde a data em que essa exação fiscal foi instituída até a entrada em 
vigor do novo regime. 
1.2. A COFINS surgiu em nosso ordenamento jurídico 
tributário, como espécie de contribuição para financiar a seguridade 
social, com a Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991. 
A referida norma, em seu art. 1º, dispõe: "Sem prejuízo da 
cobrança das contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) 
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e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep), fica instituída contribuição social para financiamento da 
Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da Constituição 
Federal, devida pelas pessoas jurídicas inclusive as a elas equiparadas 
pela legislação do imposto de renda, destinadas exclusivamente às 
despesas com atividades-fins das áreas de saúde, previdência e 
assistência social". 
O art. 195, I, da CF, foi, como visto, o amparo maior para 
fazer surgir a exação em comento. Determinava, na época da aprovação 
da LC n° 70/91, o dispositivo citado: 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, 
incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o 
lucro; (...) 
A Emenda Constitucional n° 20, de 15.12.98, deu nova 
redação ao art. 195, I, que é a vigorante no momento. Eis o seu teor: 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da 
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: 
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 
lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 
b) a receita ou o faturamento; 
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c) o lucro; (...) 
1.3. A COFINS, de conformidade com a LC n° 70/91, ficou 
subordinada à seguinte estrutura legal: 
a) a alíquota originariamente fixada foi de dois por cento; 
b) o seu fato gerador é o faturamento mensal da pessoa 
jurídica (o faturamento foi definido no art 2º da LC n° 70/91, como 
sendo a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e 
serviços e de serviços de qualquer natureza); 
c) a LC n° 70/91 não considerou como integrando a receita 
bruta, para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição, 
os seguintes valores: 
- do imposto sobre produtos industrializados, quando 
destacado em separado no documento fiscal; 
- das vendas canceladas, das devolvidas e dos 
descontos a qualquer título concedidos incondicionalmente; 
d) considerou que a "base de cálculo da contribuição mensal 
devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuintes e de 
substitutos dos comerciantes varejistas, será obtida multiplicando-se o 
preço de venda do produto no varejo por cento e dezoito por cento"; 
e) estabeleceu que a "contribuição mensal devida pelos 
distribuidores de derivados de petróleo e álcool etílico hidratado para 
fins carburantes, na condição de substitutos dos comerciantes 
varejistas, será calculada sobre o menor valor, no País, constante da 
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tabela de preços máximos fixados para venda a varejo, sem prejuízo da 
contribuição incidente sobre suas próprias vendas". 
1.4. A Lei Complementar n° 70/91, no art. 5º, fixou que "a 
contribuição será convertida, no primeiro dia do mês subsequente ao de 
ocorrência do fato gerador, pela medida de valor e parâmetro de 
atualização monetária diária utilizada para os tributos federais, e paga 
até o dia vinte do mesmo mês". 
1.5. A COFINS, de acordo com a LC n° 70/91, foi 
considerada isenta (art. 6º)1 para: 
a) as sociedades cooperativas que observarem ao disposto 
na legislação específica, quanto aos atos cooperativos próprios de suas 
finalidades; 
b) as sociedades civis de que trata o art. 1º do Decreto-Lei 
n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987;2
c) as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei. 
Considerou-se, também, isenção da COFINS (art. 7°) para 
as receitas decorrentes: 
I - de vendas de mercadorias ou serviços para o exterior, 
realizadas diretamente pelo exportador; 
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II - de exportações realizadas por intermédio de 
cooperativas, consórcios ou entidades semelhantes; 
III - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às 
empresas comerciais exportadoras, nos termos do Decreto-lei n° 1.248, 
de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, desde que 
destinadas ao fim específico de exportação para o exterior; 
IV - de vendas, com fim específico de exportação para o 
exterior, a empresas exportadoras registradas na Secretaria de 
Comércio Exterior do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo; 
V - de fornecimentos de mercadorias ou serviços para uso 
ou consumo de bordo em embarcações ou aeronaves em tráfego 
internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda conversível; 
VI - das demais vendas de mercadorias ou serviços para o 
exterior, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo. 
1.6. A instituição da COFINS não extinguiu as outras fontes 
de custeio da Seguridade Social até então existentes, salvo a prevista 
no art. 23, inciso I, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, por tê-la 
modificado: 
Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes 
do faturamento e do lucro, destinadas à Seguridade 
Social, além do disposto no art. 22, são calculadas 
mediante a aplicação das seguintes alíquotas: 
I - 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, 
estabelecida segundo o disposto no § 1º do art. 1º do 
Decreto-lei n° 1.940, de 25 de maio de 1982, com a 
redação dada pelo art. 22, do Decreto-lei n° 2.397, de 21 
de dezembro de 1987, e alterações posteriores; (...) (no 
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lugar da alíquota incidir sobre a receita bruta, a partir de 
01 de abril de 1992, por força da Lei Complementar n" 70, 
de 30 de dezembro de 1991, passou a incidir sobre o 
faturamento mensal). 
1.7. A LC 70 determina, também, que o produto da 
arrecadação da COFINS passa a integrar o Orçamento da Seguridade 
Social, observando-se o que dispõe o art. 33 da Lei n° 8.212, de 24 de 
julho de 1991: 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o 
recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11, bem 
como as contribuições incidentes a título de substituição; e 
à Secretaria da Receita Federal - SRF compete arrecadar, 
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das 
contribuições sociais previstas nas alíneas "d" e "e" do 
parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, 
na esfera de sua competência, promover a respectiva 
cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. 
(Redação dada pela Lei n° 10.256, de 9.7.2001). 
O acima demonstrado caracteriza o quadro da COFINS 
conforme os ditames da LC n° 70/91. 
2. MODIFICAÇÕES NA LEGISLAÇÃO REGEDORA DA COFINS 
Modificações posteriores foram impostas ao regime da 
COFINS. É o que passaremos a examinar. 
Apresentamos, sem quaisquer comentários, observações que 
estão inseridas no site http://www.receita.fazenda.gov.br sobre a 
COFINS, considerando duas etapas: a) desde a sua instituição até 31 de 
janeiro de 1999; b) a partir de 1º de fevereiro de 1999 até a vigência da 
Lei n° 10.833, de 29.12.2003. 
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O referido documento é do teor seguinte: 




Base de Cálculo até 31 de janeiro de 1999 
Base de Cálculo a partir de 1º de fevereiro de 1999 
Conceito 
As pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são 
equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista, suas subsidiárias e as 
pessoas jurídicas a que se refere o § 1º do art. 22 da Lei n° 8.212, de 
1991, devem apurar a contribuição para financiamento da seguridade 
social - COFINS -, em conformidade com a Lei Complementar n° 70, de 
30 de dezembro de 1991 e alterações posteriores, especialmente as 
introduzidas pela Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, e pela 
Medida Provisória n° 1.807, de 29 de janeiro de 1999, e reedições (vide 
MP n° 2.158-35/2001). 
• Atenção: 
1) Para fins de incidência da COFINS, são equiparadas à 
pessoa jurídica as entidades submetidas aos regimes de liquidação 
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extrajudicial e de falência (art. 60 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996). 
2) Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de 
outubro de 1999, a cooperativa que se dedica a vendas em comum, 
referida no art 82 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que 
recebe para comercialização a produção de suas associadas, é 
responsável pelo recolhimento da COFINS (Lei n° 9.430, de 1996, art. 
66). 
3) Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de Io de 
novembro de 1999, além da cooperativa que se dedica à venda em 
comum (art. 82 da Lei n° 5.764, de 1971), as demais sociedades 
cooperativas deverão reter e recolher o valor correspondente à COFINS 
devida pelo associado pessoa jurídica, observado o disposto no art. 66 
da Lei n° 9.430, de 1996 (MP n° 1.858-7, de 1999, e reedições, Ato 
Declaratório SRF: n° 088, de 17 de novembro de 1999 e Instrução 
Normativa SRF n° 145, de 09 de dezembro de 1999). 
4) Até 30 de setembro as sociedades cooperativas que 
observarem o disposto na legislação específica, quanto aos atos 
cooperativos próprios de suas finalidades, são isentas da GOFINS (Lei 
Complementar n° 70, de 1991, art. 6°, I). 
5) Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de Io de 
outubro de 1999, as sociedades cooperativas devem recolher a COFINS 
com base na receita bruta mensal, de conformidade com a legislação 
vigente (MP n° 1.858-6, de 1999). 
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6) Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de Io de 
novembro de 1999, as cooperativas de produção devem recolher a 
COFINS com base na receita bruta mensal, de conformidade com a 
legislação vigente (MP n° 1.858-7, de 1999, e reedições, AD-SRF n° 
088, de 1999 e IN-SRF n° 145, de 1999). 
7) As entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas no art. 55, da Lei n° 8.212, de 
1991 estão isentas da COFINS (até 31 de janeiro de 1999 em 
conformidade com o art. 6° da Lei Complementar n° 70, de 1991 - a 
partir de 01 de fevereiro de 1999 em conformidade com o art. 13 da 
Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999 e reedições). 
• Alíquota 
Até 31 de janeiro de 1999: 2% (dois por cento) sobre a base 
de cálculo (Lei Complementar n° 70, de 1991, art. 2º). 
A partir de 1º de fevereiro de 1999: 3% (três por cento) 
sobre a base de cálculo (Lei n° 9.718, de 1998, art. 8º). 
• Vencimento 
Até junho de 1999: último dia útil do primeiro decêndio 
subsequente ao mês de ocorrência do fato gerador (art. 57 da Lei n° 
9.069, de 29 de junho de 1995). 
A partir de julho de 1999: último dia útil da primeira 
quinzena do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador (art. 16 
da Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999 e reedições). 
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• Base de Cálculo até 31 de janeiro de 1999 
A base de cálculo da COFINS é o faturamento mensal, assim 
considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias 
e serviços e de serviços de qualquer natureza, deduzidos os valores 
correspondentes às exclusões e isenções a seguir (Lei Complementar n° 
70, de 1991, art. 2º). 
• Atenção: 
1) As instruções deste item não se aplicam às instituições 
referidas no § Io do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, que estão sujeitas 
ao disposto no item 11.4. 
2) A contrapartida do aumento do ativo em decorrência 
da atualização do valor dos estoques de produtos agrícolas, animais e 
extrativos destinados à venda, tanto em virtude do registro no estoque 
de crias nascidas no período-base, como pela avaliação do estoque a 
preço de mercado, embora constitua receita tributável pelo imposto de 
renda, não compõe a base de cálculo da COFINS. 
3) O valor do faturamento/receita bruta mensal a ser 
informado no caso das empresas de fomento comercial (factoring) é o 
valor auferido com a prestação cumulativa e contínua de serviços, assim 
entendidos (ADN n° 31/97): 
a) de assistência creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção de riscos; 
b) de administração de contas a pagar e a receber; 
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c) de aquisição de direitos creditórios resultantes de 
vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços; 
d) para fins do disposto na letra "c", o valor da receita a 
ser computado é a diferença entre o valor de aquisição e o valor de face 
do título ou direito creditório adquirido. 
• Exclusões e isenções  
a) vendas canceladas, vendas devolvidas, descontos 
incondicionais concedidos, EPI e ICMS cobrado pelo vendedor de bens 
ou prestador de serviços na condição de substituto tributário, quando 
computados como receita bruta (Lei Complementar n° 70, de 1991, art. 
2º, parágrafo único); 
b) receitas decorrentes de exportações (Lei 
Complementar n° 85, de 1996): 
b.1) de mercadorias ou serviços para o exterior, realizadas 
diretamente pelo exportador; 
b.2) realizadas por intermédio de cooperativas, consórcios 
ou entidades semelhantes; 
c) as vendas realizadas pelo produtor-vendedor às 
empresas comerciais exportadoras, nos termos do Decreto-lei n° 1.248, 
de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, desde que 
destinadas ao fim específico de exportação para o exterior (Lei 
Complementar n° 85, de 1996); 
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d) as vendas, com fim específico de exportação para o 
exterior, a empresas exportadoras, registradas na Secretaria do 
Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (Lei Complementar n° 85, de 1996); 
e) o fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou 
consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego 
internacional, quando o pagamento for feito em moeda conversível (Lei 
Complementar n° 85, de 1996); 
f) as receitas de vendas das Lojas Francas, contra 
pagamento em cheque de viagem ou moeda estrangeira conversível de 
(IN SRF n°026, de 14 de abril de 1994): 
f.1) mercadoria nacional ou estrangeira a passageiros de 
viagens internacionais, na saída do País; 
f.2) mercadoria nacional ou estrangeira para uso ou 
consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego 
internacional; 
g) receita auferida pelos estaleiros navais brasileiros nas 
atividades de construção, conservação, modernização, conversão e 
reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro 
Especial Brasileiro - REB -, instituído pela Lei n° 9.432, de 08 de janeiro 
de 1997 (Lei n° 9.493, de 10 de setembro de 1997); 
h) parcela da receita ainda não recebida, nos casos de 
contratos de construção por empreitada, subempreitada ou 
fornecimento, a preço pré-determinado, de bens ou serviços a pessoa 
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jurídica de direito público ou empresa sob o seu controle (Lei 
Complementar n° 70, de 1991, art. 10, parágrafo único); 
i) parcela do faturamento/receita bruta, no caso dos 
comerciantes varejistas de cigarros, relativa às vendas desses produtos 
sujeitos ao regime de substituição da contribuição; 
j) parcela do faturamento/receita bruta, no caso dos 
comerciantes varejistas de derivados de petróleo e álcool etílico 
hidratado para fins carburantes, relativa às vendas desses produtos 
sujeitos ao regime de substituição da contribuição; 
k) frete de mercadorias transportadas entre o País e o 
exterior pelas embarcações registradas no REB (art 11, § 3º da Lei n° 
9.432, de 1997);  
l) fornecimento de bens e serviços à Itaipu Binacional (AD 
SRF n° 74, de 10 de agosto de 1999). 
• Atenção: 
A exclusão mencionada nas alíneas "b" e "c" não alcança as 
vendas efetuadas (Decreto n° 1.030, de 29 de dezembro de 1993): 
1) a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na 
Amazônia Ocidental ou em Área de Livre Comércio; 
2) a empresa estabelecida em Zona de Processamento de 
Exportação; 
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3) a estabelecimento industrial, para industrialização de 
produtos destinados à exportação, ao amparo do art. 3º da Lei n° 
8.402, de 08 de janeiro de 1992. 
• Base de Cálculo a partir de 1º de fevereiro de 1999 
A base de cálculo é o faturamento do mês, assim entendido 
a receita bruta total, como definida pelos arts. 2º e 3º, §§ 1º, 3º e 4° 
da Lei n° 9.718, de 1998, deduzidos os valores correspondentes às 
exclusões e isenções a seguir: 
• Atenção: 
1) As instruções deste item não se aplicam às instituições 
referidas no § 1º do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, que estão sujeitas 
ao disposto no item 11.4. 
2) As variações monetárias ativas dos direitos de crédito e 
das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de 
índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual são 
consideradas, para efeitos desta contribuição, como receitas financeiras 
(AD-SRF n° 73, de 9 de agosto de 1999). 
3) A partir de 27 de outubro de 1999, data em que foi 
publicada a Medida Provisória n° 1.858-10, na determinação da base de 
cálculo poderá ser excluída a parcela das receitas financeiras 
decorrentes da variação monetária dos direitos de crédito e das 
obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, submetida à 
tributação, segundo o regime de competência, relativa a períodos 
compreendidos no ano-calendário de 1999, excedente ao valor da 
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variação monetária-efetivamente realizada, ainda que a operação 
correspondente já tenha sido liquidada (art. 31 da MP n° 1.991-14, de 
2000). 
4) As pessoas jurídicas que aufiram receitas decorrentes de 
construção por empreitada ou fornecimento a preço predeterminado de 
bens ou serviços, contratados por pessoas jurídicas de direito público, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, 
poderão diferir o pagamento da contribuição até a data do recebimento 
do preço. Idêntico tratamento é facultado ao subempreiteiro ou 
subcontratado (Lei n° 9.718, de 1998, art. 7°, parágrafo único). 
5) A contrapartida do aumento do ativo em decorrência da 
atualização do valor dos estoques de produtos agrícolas, animais e 
extrativos destinados à venda, tanto em virtude do registro no estoque 
de crias nascidas no período-base, como pela avaliação do estoque a 
preço de mercado, embora constitua receita tributável pelo imposto de 
renda, não compõe a base de cálculo da COFINS. 
6) O comerciante varejista de cigarros poderá excluir de sua 
base de cálculo o valor da receita relativa à venda desse produto, desde 
que a contribuição devida tenha sido objeto de substituição no ato da 
aquisição. 
7) O comerciante varejista de derivados de petróleo e álcool 
etílico para fins carburantes poderá excluir de sua base de cálculo o 
valor da receita relativa à venda desses produtos, adquiridos até 31 de 
janeiro de 1999, desde que a contribuição devida tenha sido objeto de 
substituição no ato da aquisição. 
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8) O comerciante varejista de gasolina automotiva, óleo 
diesel e álcool etílico para fins carburantes poderá excluir de sua base 
de cálculo, a partir de 1º de fevereiro de 1999, o valor da receita 
relativa à venda desses produtos, desde que a contribuição devida tenha 
sido objeto de substituição no ato da aquisição. 
9) A distribuidora de gasolina automotiva e óleo diesel 
poderá excluir de sua base de cálculo, a partir de 1º de fevereiro de 
1999, o valor da receita relativa à venda desses produtos, desde que a 
contribuição devida tenha sido objeto de substituição no ato da  
aquisição. 
10) A distribuidora e o comerciante varejista de GLP 
poderão excluir da base de cálculo, a partir de 28 de setembro de 1999, 
o valor da receita relativa à venda desse produto, desde que a 
contribuição devida tenha sido objeto de substituição no ato da 
aquisição. 
11) O valor do faturamento/receita bruta mensal a ser 
informado no caso das empresas de fomento comercial (factoring) 
compreende, além das receitas de quaisquer atividades, o valo auferido 
com a prestação cumulativa e contínua de serviços, assim entendidos: 
a) de assistência creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção de riscos; 
b) de administração de contas a pagar e a receber; 
c) de aquisição de direitos creditórios resultantes de vendas 
mercantis a prazo ou de prestação de serviços; 
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d) para fins do disposto na letra "c", o valor da receita a ser 
computado é a diferença entre o valor de aquisição e o valor de face do 
título ou direito creditório adquirido. 
• Exclusões e isenções 
a) vendas canceladas, vendas devolvidas, descontos 
incondicionais concedidos, IPI e ICMS, quando cobrado pelo vendedor 
dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário 
(Lei n° 9.718, de 1998, art. 3º, § 2º); 
b) reversões de provisões operacionais e recuperações de 
créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas 
receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor 
do património líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido 
computados como receita (Lei n° 9.718, de 1998, art. 3º, § 2º);  
c) receita decorrente de venda de bens do ativo permanente 
(Lei n° 9.718, de 1998, art. 3º, § 2°); 
d) receitas relativas a fornecimento de bens e serviços à 
Itaipu Binacional (AD SRF n° 74, de 1999); 
e) recursos recebidos a título de repasse, oriundos do 
Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, pelas empresas públicas e sociedade de economia mista 
(Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, art. 14); 
f) receita relativa à exportação de mercadorias para o 
exterior (Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, art. 14); 
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g) receita de serviços prestados a pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente 
ingresso de divisas (Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, art. 14); 
h) receita relativa ao fornecimento de mercadorias ou 
serviços para uso ou consumo de bordo em embarcações e aeronaves 
em tráfego internacional, quando o pagamento for feito em moeda 
conversível (Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, art. 14); 
i) receita de transporte internacional de cargas ou 
passageiros (Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, art. 14); 
j) receitas auferidas pelos Estaleiros Navais Brasileiros nas 
atividades de construção, conservação, modernização, conversão e 
reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro 
Especial Brasileiro - REB - instituído peia Lei n° 9.432, de 08 de janeiro 
de 1997; 
k) receita de frete de mercadorias transportadas entre o País 
e o exterior pelas embarcações registradas no REB (art. 11, § 3º da Lei 
n° 9.432, de 1997); 
1) receita de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às 
empresas comerciais exportadoras nos termos do Decreto-lei n° 1.248, 
de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, desde que 
destinadas ao fim específico de exportação para o exterior (Medida 
Provisória n° 1.858-6, de 1999, art. 14); 
m) receita de vendas destinadas ao fim específico de 
exportação para o exterior, a empresas exportadoras, registradas na 
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Secretaria do Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, 
art. 14); 
n) receitas relativas às atividades próprias das entidades 
referidas no art. 13 da Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, e suas 
reedições." 
3. A REGULAMENTAÇÃO DA COFINS PELO DECRETO N° 
4.524, DE 17.12.2002, CONSIDERANDO AS ALTERAÇÕES 
LEGISLATIVAS INTRODUZIDAS ATÉ A MENCIONADA DATA 
A COFINS, em 17 de dezembro de 2002, recebeu, em face 
do Decreto n° 4.524, publicado no DOU de 18.12.2002, específica 
regulamentação, facilitando a sua compreensão e detalhando o modo de 
sua cobrança. 
A norma em questão tratou, juntamente com a COFINS, de 
regulamentar a contribuição para o PIS/PASEP. Eis, no referente à 
COFINS, os principais pontos regulamentados: 
a) O artigo 2° determina quais são os fatos geradores da 
COFINS. 
b) O artigo 3º enumera os contribuintes da referida 
contribuição. 
c) Os artigos 4º, 5º, 6º, 7° e 8º fixam as pessoas 
responsáveis, na condição de substitutos, pelo recolhimento da COFINS. 
d) O artigo 10 estabelece que a base de cálculo da 
COFINS é o valor do faturamento, definindo este como sendo a receita 
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bruta, assim entendida a totalidade das receitas auferidas, 
independentemente da atividade exercida pelas pessoas jurídicas de 
direito privado e as que lhe são equiparadas, bem como, da classificação 
contábil adotada para a escrituração dos fatos contábeis. 
e) Os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º disciplinam o modo de 
apuração da receita bruta nas operações realizadas em mercados 
futuros, nas operações de câmbio, nas aquisições de direitos creditórios; 
bem como deve a pessoa jurídica que tenha como objeto social a 
compra e venda de veículos automotores, apurar o valor da base de 
cálculo. 
í) O artigo dita que o valor auferido de fundo de 
compensação tarifária, criado ou aprovado pelo Poder Público 
Concedente ou Permissório, integra a receita bruta das empresas 
concessionárias ou permissionárias de serviço público de transporte 
urbano de passageiros. 
g) O artigo 12 e incisos I e II esclarecem o que deve ser 
considerado como receita bruta para efeito de incidência da COFINS na 
hipótese de mercadoria importada efetuada por pessoa jurídica 
importadora, por conta de terceiros, definindo o parágrafo 1º, do 
mesmo artigo, quem deve ser considerado importador por conta e 
ordem de terceiros. 
h) O artigo 13 considera como receitas financeiras as 
variações monetárias ativas dos direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte, em função de taxa de câmbio, ou de índices ou coeficientes 
aplicáveis por disposição legal ou contratual. 
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i) Os §§ 1º, 2°, 3º e 4º do artigo 13, de modo expresso, 
impõem que as variações monetárias em função da taxa de câmbio 
sejam consideradas, para efeito de determinação da base de cálculo da 
COFINS, no momento em que for liquidada a operação, permitindo, 
contudo, que a pessoa jurídica faça opção de considerar segundo o 
regime de competência, durante todo o ano-calendário, sendo que 
qualquer alteração no critério adotado deve ser regulamentada pela 
Secretaria da Receita Federal. 
j) O artigo 14 permite que as pessoas jurídicas optantes pelo 
regime de tributação do Imposto de Renda com base no lucro presumido 
adotem o regime de caixa para fins da incidência da COFINS. 
k) O artigo 15 impõe que, no caso de construção por 
empreitada ou de fornecimento a preço determinado de bens ou 
serviços à pessoa jurídica de direito público, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou suas subsidiárias, a pessoa jurídica contratada, 
ou subcontratada, que diferir o pagamento das contribuições para o 
momento da liquidação da fatura, inclua o valor das parcelas na base de 
cálculo do mês do seu efetivo recebimento. 
1) A apuração da receita bruta das empresas que exercem 
atividade imobiliária relativa a loteamento de terrenos, incorporação 
imobiliária, construção de prédios destinados à venda, bem assim a 
venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda, está 
disciplinada no artigo 16 e seu parágrafo único, devendo ser o valor 
efetivamente recebido pela venda da unidade imobiliária, incluindo-se os 
juros e as variações monetárias. 
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m) O artigo 17 preocupa-se em definir quais os valores que 
não integram a receita bruta para fins de incidência da COFINS. 
n) O artigo 19 reduz o valor da base de cálculo das 
contribuições incidentes sobre as receitas auferidas pelas pessoas 
jurídicas fabricantes e pelas importadoras de produtos que estão 
relacionados no artigo 55 do próprio Decreto regulamentador. 
o) O artigo 20 regula a apuração da base de cálculo da 
COFINS quando a obrigação do seu pagamento for de pessoa jurídica 
integrante do Mercado Atacadista de Energia Elétrica. 
p) O artigo 21 passa para o momento da alienação dos 
respectivos ativos à receita da COFINS decorrentes da avaliação de 
títulos e valores mobiliários, instrumentos financeiros derivados e itens 
objeto de hedge. 
q) As exclusões e deduções gerais da base de cálculo da 
COFINS a serem procedidas pelas empresas estão regulamentadas nos 
artigos 22 e 23. 
r) As exclusões e deduções específicas da base de cálculo da 
COFINS estão definidas nos arts. 24 a 42 e poderão ser feitas, nos 
limites fixados nos artigos em questão, pelas empresas de: 
- construção por empreitada ou de fornecimento a preço 
determinado de bens ou serviços à pessoa jurídica da administração 
direta ou indireta; 
- planos de assistência à saúde; 
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- serviços bancários comerciais, de investimento, de 
desenvolvimento ou que sejam caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito e 
associações de poupança e empréstimo; 
- seguros privados; 
- previdência complementar (abertas e fechadas); 
- capitalização; 
- exploração de serviços públicos de transporte urbano de 
passageiros, concessionárias ou permissionárias, subordinadas ao 
sistema de compensação tarifária; 
- de transporte de cargas; 
- permissionárias de Lojas Francas. 
Ainda: 
- empresas fabricantes ou importadoras, nas vendas ao 
consumidor final dos veículos classificados nas posições registradas pelo 
artigo 36 da norma regulamentadora; 
- comerciantes varejistas de cigarros, em decorrência da 
substituição a que estão sujeitos; 
- comerciantes varejistas de veículos sujeitos ao regime de 
substituição tributária; 
 
DELGADO, José Augusto. COFINS: estrutura, aspectos controvertidos 
contemporâneos, legislação, doutrina. In: PEIXOTO, Marcelo Magalhães; Fischer, 
23
Octavio Campos (Coord.).PIS-COFINS: questões atuais e polêmicas. São Paulo: 
Quartier Latin, 2005. p. 91-134. 
COFINS: estrutura, aspectos controvertidos contemporâneos, legislação, doutrina 
- pessoas jurídicas que adquirirem, para industrialização de 
produto que gere direito ao crédito presumido de que trata o art. 61 do 
próprio Decreto regulamentador, os produtos classificados nas posições 
indicadas pelo artigo 39; 
- pessoas jurídicas que negociam, por atacado, energia 
elétrica; 
- empresas geradoras de energia elétrica que sejam 
optantes pelo regime especial de tributação de que trata o artigo 20 da 
própria norma regulamentadora. 
s) A não incidência da COFINS está elencada no artigo 43.  
t) Os casos de isenção são os relacionados no artigo 45 e 
46. 
u) O regime de substituição tributária é disposto nos artigos 
47 e 48, seguindo-se o artigo 49 a impor os casos de retenção na fonte. 
v) O Título IV, artigos 51a 58 estipulam as alíquotas da 
COFINS nas situações que especificam. 
w) A apuração de créditos dedutíveis (regime especial de 
crédito presumido) aplicada aos fabricantes de produtos farmacêuticos 
obedece às regras dos artigos 61 e 62. 
O Livro III, compreendendo os artigos 74 a 97, estabelecem 
normas para a administração da COFINS, fixando e regulamentando: 
- a forma de sua apuração e do seu pagamento; 
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- a centralização do seu recolhimento; 
- o tratamento da antecipação; 
- a dedução permitida ao contribuinte da Cide-
Combustíveis; 
- a dedução do crédito presumido em se tratando de 
produtos farmacêuticos; 
- a obrigação do sócio ostensivo na sociedade em conta 
de participação; 
- o prazo de pagamento; 
- a não ocorrência do fato gerador presumido; 
- a retenção na fonte; 
- o regime de substituição na comercialização de 
veículos; 
- o regime para produtos não exportados; 
- o arbitramento da base de cálculo; 
- o processo administrativo para a exigência da 
contribuição; 
- as infrações e penalidades; 
- a guarda de livros e documentos fiscais; 
- a decadência e a prescrição. 
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A exploração genérica que foi feita da norma 
regulamentadora tem por finalidade mostrar, em primeiro ângulo, a 
abrangência com que ela se portou na preocupação de explicitar o 
ordenamento jurídico até então vigente sobre a COFINS. 
4. A COFINS NA MP N° 135/2003, CONVERTIDA NA LEI N° 
10.833, DE 29.12.2003 
Em 31.10.2003, o Executivo expediu a Medida Provisória nº 
135/2003, atualmente convertida na Lei n° 10.833, de 29.12.2003, 
procedendo alterações na legislação tributária. 
O referido diploma legal dispõe, essencialmente, conforme 
está na Exposição de Motivos que o acompanhou, sobre os aspectos a 
seguir enumerados: 
a) institui o princípio da não-cumulatividade na COFINS; 
b) altera o período de apuração do IPI para produtos que 
especifica; 
c) estabelece procedimentos a serem adotados pela 
autoridade administrativa e pelo sujeito passivo na hipótese de não-
homologação da compensação declarada à Secretaria da Receita 
Federal; e 
d) trata de alterações na legislação administrativa e em 
direitos comerciais, visando à atualização em face da introdução de 
novas tecnologias, em especial a utilização intensiva da informática nos 
procedimentos aduaneiros. 
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O Ministro da Fazenda, na Exposição de Motivos 
apresentadas ao Presidente da República sobre a legislação em exame, 
assinala, no tocante à COFINS, que o "principal objetivo das medidas 
ora propostas é o de estimular a eficiência econômica, gerando 
condições para um crescimento mais acelerado da economia brasileira 
nos próximos anos". 
Registra, a seguir, ser necessário para o alcance desse 
objetivo, instituir a COFINS com natureza não-cumulativa. entendendo 
que, em assim se estabelecendo, corrigem-se "distorções relevantes 
decorrentes da cobrança cumulativa do tributo, como por exemplo a 
indução a uma verticalização artificial das empresas, em detrimento da 
distribuição da produção por um número maior de empresas mais 
eficientes e em particular empresas de pequeno e médio porte, que 
usualmente são mais intensivas em mão-de-obra". 
O exame das modificações introduzidas na legislação até 
então vigente sobre a COFINS revela os seguintes pontos centrais: 
a) a adoção de regras, conforme o disposto nos arts. 15 e 
16, que visam harmonizar a disciplina da COFINS com a contribuição 
para o PIS/PASEP, tendo-se em conta a Lei n° 10.637, de 30.12.2002; 
b) a possibilidade de se consagrar uma maior 
competitividade dos produtos nacionais com os importados, haja vista 
que estes, por não terem incidência anterior da contribuição, não geram 
direito a crédito, ao mesmo tempo em que as exportações são 
desoneradas; 
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c) o fato gerador da COFINS não-cumulativa é o 
faturamento mensal, entendendo-se como tal o "total das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica, independentemente da sua denominação 
ou classificação contábil"; 
d) a existência de regras específicas determinando as 
situações econômicas e/ou financeiras em que o contribuinte poderá 
descontar, do valor da contribuição devida, créditos apurados em 
relação aos bens e serviços adquiridos, custos, despesas e encargos. 
Consta, ainda, na Exposição de Motivos que acompanhou a 
Medida Provisória em exame, transformada em Lei, que os seus 
objetivos são: 
"8. No caso específico do setor agroindustrial, constata-se 
uma significativa relevância na aquisição de bens e serviços que, no 
modelo proposto, não resultaria em transferência de créditos, porquanto 
não estão sujeitos à tributação, como é o caso de bens e serviços 
adquiridos de pessoas físicas. 
9. Optou-se, então, com vistas a minorar o desequilíbrio 
entre débitos e créditos, em conceder um crédito presumido mediante 
setenta por cento da alíquota fixada, aplicada sobre o valor das 
aquisições de bens e serviços de pessoas físicas, efetuadas pelo setor 
agroindustrial, atribuindo competência à Secretaria da Receita Federal 
para estabelecer limites de valor por espécie de bem ou serviço para as 
aquisições realizadas. 
10. Em função da complexidade e das peculiaridades da 
atividade exercida pelas empresas imobiliárias relativas a loteamento de 
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terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados à 
venda, bem como a venda de imóveis construídos, possibilita-se a estas 
empresas a utilização de crédito presumido calculado sobre o custo 
orçado para conclusão do empreendimento, na proporção das receitas 
referidas, de acordo com a legislação do imposto de renda. 
11. Sem prejuízo de convivência harmoniosa com a 
incidência não-cumulativa da COFINS, foram excluídas do modelo, em 
vistas de suas especificidades, dentre outras, as cooperativas, as 
empresas optantes pelo SIMPLES, as pessoas imunes, as tributadas pelo 
imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado, os órgãos 
públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 
municipais, as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, as 
pessoas jurídicas imunes a impostos, as receitas tributadas em regime 
monofásico ou de substituição tributária, as referidas no art. 5º da Lei 
9.716, de 26.11.98, as decorrentes da prestação de serviços de 
telecomunicações e de serviços das empresas jornalísticas e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
12. A alíquota foi fixada em 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento) e incidirá sobre as receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, admitindo-se o aproveitamento de créditos referentes, dentre 
outros, à aquisição de bens para revenda, bens e serviços utilizados na 
produção ou fabricação de bens ou na prestação de serviços e despesas 
financeiras. 
13. Define-se, também, que a contribuição será paga até o 
último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador". 
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Há, ainda, na referida legislação, determinações que 
permitem extensão às empresas comerciais exportadoras estabelecidas 
na Amazônia Legal ou em área de livre comércio e em zona de 
processamento de exportação, benefícios de isenção da contribuição da 
COFINS. 
Por fim, dispõe essa nova legislação, que a COFINS passa a 
incidir nas operações de industrialização por encomenda dos produtos 
(farmacêuticos, de toucador, etc.) sujeitos ao regime especial de 
tributação criado pela Lei n° 10.147, de 21.12.2000. 
As regras anunciadas alteram a estrutura jurídica da 
COFINS. Esta contribuição, a partir de 1.02.2004, passou a ser não 
cumulativa, com aplicação da alíquota de 7,6% sobre a receita bruta. 
Todas as empresas tributadas com base no lucro real são 
contribuintes da COFINS, tendo como base a alíquota de 7,6%, com 
exce-ção das instituições financeiras e das a elas equiparadas, que 
continuarão a recolher a contribuição à alíquota de 4%. Não foram, 
também, alcançadas pelo aumento da alíquota as empresas com 
apuração do imposto de renda pelo lucro presumido, arbitrado ou 
optantes pelo SIMPLES FEDERAL, bem como as Cooperativas. 
5. As ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NA COFINS PELA LEI N° 
10.833, DE 29.12.2003 
No Boletim Informativo de fevereiro de 2004, na empresa 
Aprobato Fischer - Contabilistas Associados, conforme publicação via 
Internet, http://www.contabil.com.br/cofinsleil0833.htm, consta 
substancioso estudo sobre as principais alterações que foram 
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introduzidas na sistemática da COFINS. Registramos, na íntegra (feitas 
as atualizações legislativas posteriores), as conclusões assumidas neste 
documento, por entendermos que estão em harmonia com os propósitos 
da legislação questionada. 
Ei-las: 
COFINS - PRINCIPAIS ALTERAÇÕES - LEI FEDERAL N° 
10.833, DE 29.12.2003 
A - DISPOSIÇÕES GERAIS 
1) A partir de 1º de fevereiro de 2004, a COFINS passará 
a ser uma contribuição de INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. 
2) O fato gerador da COFINS e o seu FATURAMENTO 
MENSAL, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica (PJ), seja qual for a sua denominação ou classificação contábil. 
3) A alíquota a ser aplicada é de 7,6% (sete inteiros e 
seis décimos por cento) sobre o FATURAMENTO MENSAL. Exemplo: 
faturamento mensal - R$ 200.000,00 x 7,6% = R$ 
15.200,00; este é 
o valor devido pela PJ relativamente à COFINS. 
4) A PJ, entretanto, poderá APURAR os créditos sobre os 
fatos abaixo descritos e DESCONTÁ-LOS do valor apurado. 
Note-se, pois, que o DESCONTO permitido pela Lei é SOBRE 
o valor apurado e devido da COFINS e não sobre a "base de cálculo"; no 
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exemplo dado, pois, os créditos apurados sobre os fatos adiante 
descritos deverão ser DESCONTADOS dos R$ 15.200,00. 
5) Os créditos serão determinados pela aplicação da 
alíquota de 7,6%: 
a) sobre as aquisições no mês de bens para revenda, com 
exceção: 
1 - das mercadorias e produtos sujeitos à "substituição 
tributária", caso em que a COFINS é exigida da empresa vendedora, na 
condição de "substituta tributária", 
2 - das mercadorias e tributos submetidos à incidência 
MONOFÁSICA da COFINS, 
3 - assim como os produtos de que tratam as Leis 
9.990/2000 (combustíveis e lubrificantes), 10.147/2000 
(medicamentos, produtos de perfumaria e higiene pessoal), 
10.485/2002 (veículos) e 10.560/2002 (transporte aéreo); APLICA-SE 
AO PIS NÃO-CUMULATIVO, A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2004; 
b) sobre aquisições no mês de bens e serviços, utilizados 
como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes; 
c) sobre os gastos incorridos no mês com energia elétrica 
consumida nos estabelecimentos da PJ; 
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d) sobre os gastos incorridos no mês com aluguéis de 
prédios, máquinas e equipamentos, pagos a PESSOA JURÍDICA, 
utilizados na atividade da empresa; 
e) sobre os gastos incorridos no mês relativos a despesas 
financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e o valor das 
contraprestações de operações de arrendamento mercantil da PJ, 
EXCETO de optante pelo SIMPLES; 
f) sobre os encargos no mês da depreciação e 
amortização das máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao 
ATIVO IMOBILIZADO, adquiridos para utilização na produção de bens 
destinados à venda, ou na prestação de serviços, e de edificações e 
benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 
atividades da empresa; 
g) sobre a devolução no mês de bens, cuja receita de venda 
tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada 
pela COFINS; 
h) sobre a armazenagem de mercadorias e frete na 
operação de venda, incorridos no mês, nos casos de bens adquiridos 
para revenda e de bens e serviços utilizados como "insumo" (alíneas "a" 
e "b", acima), quando o ónus for suportado pelo vendedor. 
6) O DIREITO AO CRÉDITO aplica-se, exclusivamente, 
aos bens e serviços adquiridos de PJ estabelecida no País, assim como 
aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a PJ domiciliada 
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no País. O direito a tais créditos se aplica aos bens e serviços adquiridos 
e aos custos e despesas incorridos a partir de 1° de fevereiro de 2004. 
7) O valor dos créditos apurados não constitui receita 
bruta da PJ, servindo, tão-somente, para dedução do valor devido da 
contribuição. Aplica-se ao PIS não-cumulativo. 
8) O crédito não aproveitado em determinado mês poderá 
sê-lo nos MESES SUBSEQUENTES. 
9) A PJ que se submeter à COFINS NÃO-CUMULATIVA 
poderá apurar um "CRÉDITO PRESUMIDO", relativamente ao estoque de 
bens destinados à revenda e insumos (vide alíneas "a" e"b", acima), 
inclusive os ESTOQUES DE PRODUTOS ACABADOS e EM ELABORAÇÃO, 
existentes no início da INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA, DESDE QUE 
ADQUIRIDOS DEPJ DOMICILIADA NO PAÍS, calculando-o (o crédito 
presumido) à alíquota de 3% (três por cento) sobre o valor do estoque. 
O CRÉDITO PRESUMIDO, assim apurado, será utilizado em 12 (DOZE) 
PARCELAS MENSAIS, IGUAIS E SUCESSIVAS, A PARTIR DA DATA DO 
INÍCIO DA INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA DA COFINS. Se houver 
devolução posterior de bens, que tenham sido tributados pela COFINS 
antes do início da COFINS NÃO-CUMULATTVA, tais bens serão 
considerados como "em estoque" e o crédito apurado será aproveitado 
em 12 (doze) meses, na forma acima mencionada, APLICANDO-SE ao 
PIS NÃO-CUMULATTVO, a partir de 1º de janeiro de 2004. A PJ que, 
tributada com base no LP ou optante pelo SIMPLES, passar a ser 
tributada com base no LUCRO REAL terá direto ao aproveitamento desse 
"crédito presumido", calculado sobre o estoque de abertura existente na 
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data da mudança, APLICANDO-SE ESSA MESMA REGRA AO PIS NÃO-
CUMULATTVO, a partir de 1º de janeiro de 2004.3
B - ATIVIDADES OU SITUAÇÕES NÃO ALCANÇADAS PELA 
COFINS NÃO-CUMULATIVA4
Não se sujeitam às regras descritas no tópico "A", 
submetendo-se às normas da COFINS vigentes anteriormente à Lei 
10.833/03, assim como permanece a alíquota de 3% sobre o 
faturamento mensal, as seguintes atividades ou situações: 
1) PJ referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei 
9.718/98 e na Lei 7.102/83 (instituições financeiras, securitizadoras de 
créditos e as operadoras de plano de assistência e de saúde); 
2) PJ tributadas pelo IR com base no Lucro Presumido ou 
Arbitrado; 
3) PJ optantes pelo SIMPLES; 
4) PJ imunes a impostos; 
5) órgãos públicos, autarquias, fundações públicas 
federais, estaduais e municipais, e as fundações cuja criação tenha sido 
autorizada por lei, referidas no art. 61 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição; 
6) sociedades cooperativas, exceto as de produção 
agropecuária; 
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7) receitas decorrentes das operações: 
a) referidas no inciso IV do § 3º do artigo 1º da Lei 
10.833/03 (venda de álcool para fins carburantes), 10.147/00 
(medicamentos, produtos de perfumaria e higiene pessoal), 10.485/02 
(veículos) e 10.560/02 (transporte aéreo), ou quaisquer outras 
submetidas à incidência monofásica da COFINS; 
b) sujeitas à substituição tributária; 
c) referidas no artigo 5o da Lei 9.716/98 (automóveis); 
8) receitas decorrentes de prestação de serviços de 
telecomunicação; 
9) receitas decorrentes de vendas de jornais e periódicos 
e de prestação de serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens; 
10) receitas submetidas ao regime especial de tributação, 
do PIS e COFINS, previsto no art. 47 da Lei 10.637/02 (Mercado 
Atacadista de Energia Elétrica - MAE); 
11) receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 
31 de outubro de 2003: 
a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras 
de consórcio dê bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central; 
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b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por  
empreitada ou fornecimento, a preço predeterminado, de bens e 
serviços; 
c) construção por empreitada ou de fornecimento, a 
preço predeterminado, de bens ou serviços contratados com PJ de 
direito público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas 
subsidiárias, bem como os contratos posteriormente firmados de  
correntes de propostas apresentadas, em processo licitatório, até aquela 
data;  
12) receitas decorrentes de prestação de serviços de 
transporte coletivo rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de 
passageiros; 
13) receitas decorrentes de serviços: 
a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, 
odontológica, de fisioterapia e de fonoaudiologia, e laboratório de 
anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas; e 
b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, 
quimioterapia e de banco de sangue; 
14) receitas decorrentes de prestação de serviços de 
educação infantil, ensino fundamental e médio e educação superior. 
15) as receitas decorrentes de vendas de mercadorias 
realizadas pelas pessoas jurídicas referidas no art. 15 do Decreto-Lei no 
1.455, de 7 de abril de 1976; 
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16) as receitas decorrentes de prestação de serviço de 
transporte coletivo de passageiros, efetuado por empresas regulares de 
linhas aéreas domésticas, e as decorrentes da prestação de serviço de 
transporte de pessoas por empresas de táxi aéreo; 
17) as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes 
da edição de periódicos e de informações neles contidas, que sejam 
relativas aos assinantes dos serviços públicos de telefonia; 
18) as receitas decorrentes de prestação de serviços com 
aeronaves de uso agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro 
(RAB); 
19) as receitas decorrentes de prestação de serviços das 
empresas de call cettter, telemarketing, telecobrança e de 
teleatendimento em geral; 
20) as receitas decorrentes da execução por 
administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 
civil, até 31 de dezembro de 2006; 
21) as receitas auferidas por parques temáticos, e as 
decorrentes de serviços de hotelaria e de organização de feiras e 
eventos, conforme definido em ato conjunto dos Ministérios da Fazenda 
e do Turismo; 
22) as receitas decorrentes da prestação de serviços 
postais e telegráficos prestados pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos; 
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23) as receitas decorrentes de prestação de serviços 
públicos de concessionárias operadoras de rodovias; e 
24) as receitas decorrentes da prestação de serviços das 
agências de viagem e de viagens e turismo. 
C - RECEITAS QUE NÃO SE SUJEITAM À COFINS-NÃO 
CUMULATIVA 
Não integram a base de cálculo as seguintes receitas: 
- isentas ou não alcançadas pela incidência da COFINS 
ou sujeitas à alíquota 0 (zero); 
- não-operacionais, decorrentes da venda de ativo 
permanente; APLICA-SE AO PIS NÃO-CUMULATIVO; 
- auferidas pela PJ revendedora, na revenda de 
mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa 
vendedora, na condição de "substituta tributária"; APLICA-SE AO PIS 
NÃO-CUMULATIVO 
- de venda dos produtos de que tratam as Leis 9.990/00 
(combustíveis e lubrificantes), 10.147/00 (medicamentos, produtos de 
perfumaria e higiene pessoal), 10.485/02 (veículos) e 10.560/02 
(transporte aéreo), ou quaisquer outras submetidas à incidência 
monofásica da COFINS; 
- referentes a: 
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais 
concedidos; 
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b) reversões de provisões e recuperações de créditos 
baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas, 
o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do 
património líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos 
avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como 
receita. 
D - COFINS NÃO-CUMULATWA - NÃO INCIDÊNCIA A COFINS 
NÃO-CUMULATIVA não incidirá sobre as receitas decorrentes das 
operações: 
1) exportação de mercadorias para o exterior; 
2) prestação de serviços para PF ou PJ domiciliada no 
exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; 
3) vendas a empresa comercial exportadora com o fim 
específico de exportação. 
A PJ vendedora poderá, entretanto, apurar o crédito, 
conforme mencionado no tópico "A" e: 
1) deduzi-lo do valor da COFINS a recolher, decorrente 
das demais operações no mercado interno; 
2) compensá-lo com débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal. 
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A PJ que, até o final de cada trimestre do ano civil, não 
conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas retro previstas, 
poderá pedir o seu ressarcimento em dinheiro. 
E - RETENÇÕES - COFINS, PIS, CSLL 
Nos PAGAMENTOS efetuados pelas PESSOAS JURÍDICAS a 







6) transporte de valores 
7) locação de mão-de-obra 
8) assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração e contas a pagar e a receber 
9) serviços profissionais, deve haver a retenção de 
4,65%, correspondente a: 
1) 1% da CSLL; 
2) 3% da COFINS; 
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3) 0,65% do PIS/PASEP. 
A referida retenção deve ser efetuada, também, nos 
pagamentos feitos: 
1) pelas associações, inclusive entidades sindicais, 
federações, confederações, centrais sindicais e serviços sociais 
autônomos; 
2) pelas sociedades simples, inclusive as cooperativas; 
3) pelas fundações de direito privado; ou 
4) pelos condomínios edilícios. 
(...) 
As PJ optantes do SIMPLES NÃO ESTÃO OBRIGADAS A EFE-
TUAR AS REFERIDAS RETENÇÕES. 
As alíquotas de retenção, para as PJ sujeitas ao regime NÃO-
CUMULATIVO do PIS e da COFINS, serão de 0,65% e 3%, 
respectivamente, e não de 1,65% e 7,6%, que são as alíquotas 
normais, para a não-cumulatividade. 
Não se sujeitam à retenção os pagamentos efetuados a5: 
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retenção de que trata o art. 30 não será exigida na hipótese de pagamentos efetuados a: I - cooperativas, 
relativamente à CSLL; II - empresas estrangeiras de transporte de valores; III - pessoas jurídicas optantes pelo 
SIMPLES. Parágrafo único. A retenção da COFINS e da contribuição para o PIS/ PASEP não será exigida, 
cabendo, somente, a retenção da CSLL nos pagamentos: 
I — a título de transporte internacional de valores efetuados por empresa nacional; 
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1) Itaipu Binacional 
2) empresas estrangeiras de transporte de cargas ou 
passageiros; 
3) pessoas jurídicas optantes do SIMPLES, as quais 
deverão apresentar, A CADA PAGAMENTO, à PJ que deveria reter as 
contribuições, DECLARAÇÃO, no modelo estabelecido pela IN/SRF 
381/02, EM DUAS VIAS, assinadas pelo seu representante legal, ficando 
a Ia via em poder da PJ que deveria reter e a 2a via com a PJ optante. 
Sujeitam-se, tão-somente, à retenção da CSLL, os 
pagamentos feitos: 
1) a título de transporte internacional de cargas ou de 
passageiros efetuados por empresas nacionais; 
2) aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de 
conservação, modernização, conversão e reparo de embarcações pré-
registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, 
instituído pela Lei n° 9.432, de 8 de janeiro de 1997. 
Se a PJ for beneficiária de isenção de uma ou mais 
contribuições, a retenção deve ser feita sobre a(s) que restar(em), 
aplicando-se a alíquota correspondente. 
Os valores retidos serão considerados como antecipação do 
que for devido pela PJ que sofreu a retenção, podendo ela compensar 
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II - aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de conservação, modernização, conversão e reparo 
de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei n° 
9.432, de 8 de janeiro de 1997". 
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com o imposto e contribuições da mesma espécie, devidos 
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção. 
Como a retenção se dá no pagamento, é possível que a 
compensação somente se efetue em mês(es) seguinte(s). 
Essa situação ocorrerá se a prestação de serviço for fatura-
da com prazo de pagamento posterior ao mês de emissão. 
P.ex.: Se a fatura for emitida em fevereiro e paga somente 
em março, a retenção dar-se-á em março, com o seu aproveitamento 
na COFINS apurada, com base no faturameno de março, e, se houver 
saldo, com base no(s) faturamento(s) do(s) mês(es) seguinte(s). 
F -PRAZO PARA RECOLHIMENTO DAS RETENÇÕES6
As retenções devem ser recolhidas pelo ESTABELECIMEN-
TO-MATRIZ da PJ retentora ATÉ O 3º (TERCEIRO) DIA ÚTIL DA SEMANA 
SUBSEQUENTE ÀQUELA EM QUE TIVER OCORRIDO A RETENÇÃO. 
C - CÓDIGOS DE ARRECADAÇÃO 
As retenções devem ser recolhidas por DARF, sob os 
seguintes Códigos de Arrecadação: 
Código de Arrecadação Contribuição correspondente 
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5952 recolhimento conjunto da COFINS, da CSLL e 
do PIS, quando retidas de uma mesma pessoa 
jurídica 
5960 quando a PJ for beneficiária de isenção de 
outra(s) contribuição(ões), mas, sujeita à 
COFINS, retida pela PJ ou entídade(s) 
5987 quando a PJ for beneficiária de isenção de 
outra(s) contribuição(ões), mas, sujeita ao 
PIS, retido pela PJ ou entidade(s) 
5979 quando a PJ for beneficiária de isenção de 
outra(s) contribuição(ões), mas, sujeita à 
CSLL, retida pela PJ ou entidade(s) 
 
A mesma regra acima se aplica às PJ amparadas pela 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nas hipóteses previstas 
nos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN, ou por sentença judicial 
transitada em julgado, determinando a suspensão do pagamento de 
qualquer das contribuições retro referidas; p.ex.: se a decisão foi 
favorável ao contribuinte para a COFINS, a retenção deve se dar, 
somente, para o PIS e a CSLL, devendo ser preenchidas 2 DARF's: uma 
com o Código 5987 e outra com o Código 5979. 
H - PAGAMENTOS EFETUADOS ELETRONICAMENTE E COM 
CARTÕES DE CRÉDITO 
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As faturas, boletos bancários ou quaisquer outros 
documentos de cobrança que contenham CÓDIGO DE BARRAS deverão 
destacar em CAMPO PRÓPRIO os valores sujeitos à retenção de que 
trata a Lei 10.883 e a IN/SRF 381/03. 
Nos pagamentos com cartão de crédito, a retenção será feita 
sobre o total a ser pago a cada empresa prestadora do serviço. 
6. A INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 379 DA SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL, DE 30.12.2003, DISPONDO SOBRE A 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO E O PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA o 
PIS/PASEP E DA COFINS, APURADOS DE ACORDO COM o REGIME 
DE INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA 
A Secretaria da Receita Federal, considerando o novo regime 
tituído para a COFINS, nas situações de incidência não-cumulativa, 
baixou Instrução Normativa regulando o procedimento declaração de 
compensação e o pedido de ressarcimento dos créditos apurados. Eis o 
teor do referido documento: 
• Instrução Normativa SRF n° 379, de 30 de dezembro de 
2003 (DOU de 14.1.2004 - Republicada no DOU de 3.2.2004) Dispõe 
sobre a Declaração de Compensação e o Pedido de ressarcimento de 
Créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, apurados de acordo 
com o regime de incidência não-cumulativa. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso III do art. 209 do Regimento Interno da 
Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n° 259, de 24 
de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 11 da Lei 
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n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos arts. 1º a 16 da Lei n° 
1.0.833, de 29 de dezembro de 2003, resolve: 
Art. 1º. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
referentes a custos, despesas e encargos vinculados às receitas 
decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o 
exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica domiciliada no 
exterior, com pagamento, em moeda conversível, e vendas a empresa 
comercial exportadora, com o fim especifico de exportação, que não 
puderem ser deduzidos na forma do inciso I do § 1° do art. 5º da Lei nº 
10.637, de 2002, e do inciso I do § 1° do art. 6° da Lei n° 10.833, de 
2003, poderão ser utilizados na compensação de débitos próprios, 
vencidos ou vincendos, relativos aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal (SRF). 
§ 1°. A compensação a que se refere o caput será efetuada 
pelo sujeito passivo mediante entrega à SRF do formulário "Declaração 
de Compensação" â que se refere o § 1º do art. 21 da Instrução 
Normativa SRF n° 210, de 30 de setembro de 2002, o qual deverá estar 
acompanhado, conforme o caso, do formulário "Crédito da Contribuição 
para o PIS/Pasep", constante do Anexo III, ou do formulário "Crédito da 
Cofins", constante do Anexo IV.  
§ 2º. À empresa comercial exportadora que tenha adquirido 
mercadorias com o fim específico de exportação é vedado apurar 
créditos vinculados a estas aquisições. 
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§ 3º. O disposto neste artigo não se aplica a custos, 
despesas e encargos vinculados às receitas de exportação de produtos 
ou de prestação de serviços, nas hipóteses previstas no art. 8o da Lei n° 
10.637, de 2002, e no art. 10 da Lei n° 10.833, de 2003. Art. 2º. 
Poderão ser objeto de ressarcimento os créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins a que se refere o art. 1º que, ao final de um 
trimestre do ano civil, remanescerem na escrita contábil da pessoa 
jurídica após efetuadas as deduções e compensações cabíveis. Parágrafo 
único. O ressarcimento de que trata o caput será requerido à SRF, 
conforme o caso, mediante o formulário "Pedido de Ressarcimento de 
Créditos da Contribuição para o PIS/Pasep", constante do Anexo I, ou do 
formulário "Pedido de Ressarcimento de Créditos da Cofins", constante 
do Anexo II. 
Art. 3º. O crédito presumido de Contribuição para o 
PIS/Pasep e de Cofins, correspondente ao estoque de abertura de que 
trata o art. 11 da Lei n° 10.637, de 2002, e o art. 12 da Lei n° 10.833, 
de 2003, poderá ser utilizado na forma prevista nos arts. 1º e 2°, 
observado o percentual entre o valor das receitas previstas no art. 1º e 
o somatório destas receitas com as decorrentes de vendas e de 
prestação de serviços sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa.  
Art. 4º. A autoridade da SRF competente para decidir sobre 
o pedido de ressarcimento de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à 
apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, bem 
assim determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos 
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da pessoa jurídica a fim de que seja verificada, mediante exame de sua 
escrituração contábil e fiscal, a exatídão das informações prestadas.  
Art. 5º. Reconhecido o direito creditório, deverá ser 
observado o disposto no art. 24 da Instrução Normativa SRF n° 210, de 
2002, previamente à efetivação do ressarcimento ao sujeito passivo.  
Art. 6º. A decisão sobre o pedido de ressarcimento de 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins caberá ao titular 
da Delegacia da Receita Federal (DRF) ou Delegacia da Receita Federal 
de Administração Tributária (Derat) que, à data do reconhecimento do 
direito creditório, tenha jurisdição sobre o domicílio fiscal do sujeito 
passivo. 
Parágrafo único. O ressarcimento de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins ou a compensação de ofício do crédito do 
sujeito passivo com seus débitos para com a Fazenda Nacional caberá 
ao titular da unidade da SRF de que trata o caput que, à data do 
ressarcimento ou da compensação, tenha jurisdição sobre o domicílio 
fiscal do sujeito passivo. 
Art. 7°. Ficam aprovados os formulários "Pedido de 
Ressarcimento de Créditos da Contribuição para o PIS/Pasep", constante 
do Anexo I, "Pedido de Ressarcimento de Créditos da Cofins", constante 
do Anexo II, "Crédito da Contribuição para o PIS/Pasep", constante do 
Anexo III, e "Crédito da Cofins", constante do Anexo IV. Parágrafo 
único. A SRF disponibilizará, no endereço 
<www.receita.fazenda.gov.br>, os formulários a que se refere o caput. 
Art. 8°. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
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publicação, produzindo efeitos, para fatos geradores ocorridos a partir 
de 1º de janeiro de 2004, para o PIS/Pasep e a partir de 1º de fevereiro 
de 2004, para a Cofins. 
Art. 9°. Fica formalmente revogada, sem interrupção de sua 
força normativa, a Instrução Normativa SRF n° 291, de 3 de fevereiro 
de 2003. 
JORGE ANTÔNIO DEHER RACHID 
7. QUESTIONAMENTOS DOUTRINÁRIOS SOBRE AS 
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA NO 
REFERENTE À COFINS 
Uma análise das manifestações doutrinárias sobre as 
alterações introduzidas no final de 2003 na sistemática da cobrança da 
COFINS revela pronunciamentos que não se adequam aos objetivos 
sustentados pelo Executivo na Exposição de Motivos apresentada para 
justificar as mudanças. 
Alinhamos alguns pronunciamentos, destacando o 
inconformismo sublinhado. 
a) As dificuldades criadas para determinados setores, em 
face do aumento da carga tributária, como o de prestação de serviços. 
Há manifestações no sentido de que o aumento da alíquota 
da COFINS DE 3% para 7,6% prejudica as empresas prestadoras de 
serviços e as que captam recursos no exterior, pela sobrecarga 
tributária que lhe é imposta. 
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Destacamos dois pronunciamentos registrados pela imprensa 
discutindo a questão, a saber: 
"Alta da alíquota afeta setor de serviço O aumento da 
alíquota da Cofins de 3% para 7,6%, previsto na MP 135 deve 
prejudicar prestadores de serviço e os produtos importados  
Oswaldo Scaliotti 
A Medida Provisória (MP) n° 135, editada pelo Governo 
Federal no último dia 30 de outubro, deverá prejudicar, na avaliação dos 
especialistas consultados pelo O POVO, os prestadores de serviços e as 
empresas que trabalham com insumos importados. A MP prevê o 
aumento de 3% para 7,6% da alíquota da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), estabelecendo também o 
fim da cumulatividade do tributo 'o imposto será cobrado somente na 
ponta.da cadeia produtiva'. O governo Federal, em contraponto, estima 
que haverá uma redução de RS 2,6 bilhões na carga tributária, 
esperando arrecadar, como compensação, R$ 7 bilhões com os 
importados. 
De acordo com Luiz Gastão Bittencourt, presidente da 
Federação do Comércio do Estado do Ceará (Fecomércio), a MP 135 vai 
trazer uma sobrecarga tributária sobre o comércio de prestação de 
serviços. Luiz Gastão diz que a União está concentrando a arrecadação 
tributária, em detrimento dos estados e municípios, sendo um agrave ao 
pacto federativo. 'Um outro agravante são estas medidas provisórias 
modificando a base tributária sem nenhuma discussão com a sociedade'. 
Segundo o presidente da Fecomércio, ontem, em Brasília, a entidade e 
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demais representações de outros Estados pediram a supressão da MP 
135 junto aos parlamentares da Câmara Federal. Moacir José Barreira 
Danziato, economista e auditor da Secretaria da Fazenda do Ceará, 
explica que a Cofins hoje é cobrada em todas as fases de circulação da 
cadeia produtiva. Com a MP 135, esta será não cumulativa e os agentes 
económicos poderão então abater a Cofins, hoje descontada de suas 
receitas brutas, na compra de bens, mercadorias e serviços. 'Este 
aumento para 7,6% é para compensar a perda de arrecadação com a 
sistemática da não cumulatividade'. A MP 135, se aprovada pelo 
Congresso Nacional, entrará em vigor a partir do dia 29 de janeiro de 
2004. 
Danziato destaca que o segmento de prestação de serviço, 
por ter pouca ou nenhuma compra de insumos (mercadorias), não teria 
como debitar a Cofins. 'Se a empresa não compra insumos tributados 
pela Cofins, não terá como debitar a contribuição do seu faturamento'. 
O aumento da carga, explicita o auditor, poderia ser amenizado com a 
permissão de descontar os 7,6% de alíquota incidente sobre a receita 
bruta mensal, em cima da folha de pagamento das empresas 
prestadoras de serviços. Para Alexandre Goiana, sócio-proprietário da 
Dantas Advogados e Consultores de Empresas, a nova forma de 
cobrança da Cofins deve 'mais prejudicar do que ajudar', pois boa parte 
da indústria precisa de produtos importados, que passarão a ser 
tributados. 'Os prestadores de serviços e as empresas que adquirem 
exclusivamente insumos importados deverão ter aumento em torno de 
150% na carga da Cofins. Para as empresas que trabalham com 
importados, a MP nega o direito ao crédito na compra destes tipos de 
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insumos'. Alexandre diz também que deve ocorrer aumento de preços 
na prestação de serviços e nos importados. 
Os segmentos, como reconhece o próprio Governo Federal, 
que deverão pagar mais Cofins serão: construção, transportes terrestre 
e aéreo, saúde, educação, atividades de informática, alojamento, 
alimentação, confecção de vestuário e atividades extrativas. Para conter 
a pressão contrária a MP, o Governo deixará alguns setores de fora 'que 
continuarão pagando os 3% atuais'. Estes são: o setor de 
telecomunicações, o sistema financeiro, as cooperativas, os 
contribuintes do Simples e os que pagam imposto de renda pelo lucro 
presumido (faturamento abaixo de R$ 48 milhões anuais)". 
"Cofins eleva custo das captações de empresas no exterior. 
São Paulo - A nova Cofins vai aumentar os custos de todas as operações 
de captação de recursos no exterior. A avaliação é do sócio da Levy & 
Salomão Advogados Vinícius Branco. Segundo ele, os custos subirão 
porque, quando uma empresa toma empréstimo no exterior, não pode 
considerá-lo na base de cálculo da Cofins. Isso já acontece hoje, só que 
com uma alíquota bem menor. A Cofins atual é de 3% e passará para 
7,6% com a nova regra. Para Branco, o aumento dos custos não deve 
reduzir as captações no exterior porque as empresas precisam de 
recursos e não os encontram em volume suficiente no mercado 
brasileiro - na captação de recursos no mercado doméstico, o impacto 
será zero, segundo o sócio da Levy & Salomão Advogados. No entanto, 
ele acredita que haverá uma pressão dos grandes tomadores de crédito 
externo pela flexibilização da regra. Branco destacou que os custos de 
hedge - compra de moeda estrangeira com o objetivo de proteção - 
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também não serão deduzidos da Cofins porque essa operação não é 
considerada um financiamento ou empréstimo. Quando o hedge gerar 
uma receita para a companhia, essa receita será tributada por PIS e 
Cofins. Por outro lado, se o hedge, gerar uma perda, a empresa não 
poderá abatê-la dos tributos. As companhias pagam hoje 3,65% sobre a 
receita com hedge, e essa alíquota passará para 9,25% com a nova 
regra. Setor de serviços será o mais prejudicado. As companhias do 
setor de serviços serão as mais prejudicadas com a mudança na Cofins, 
segundo o sócio da KPMG, Diogo Hernandes Ruiz. Isso acontecerá 
porque as empresas pagam Cofins sobre toda a receita e, por outro 
lado, têm um grande custo com mão-de-obra, que não gera crédito 
nesse tributo. A alíquota cobrada sobre a receita passará de 3% para 
7,6% com a regra. Como exemplo de empresas do setor de serviços a 
serem afetadas, ele citou companhias de cartões independentes, de 
grupos financeiros e empresas de transportes. As universidades e os 
hospitais também terão maior encargo, caso o governo mantenha a 
medida provisória da nova Cofins como está hoje.  
Silvia Fregoni". 
b) Antônio Carlos Antunes Júnior, advogado e pós-
graduando em Direito Tributário no Instituto Brasileiro de Estudos 
Tributários (IBET/SP), em artigo sob o título "Nova Cofins, retenção na 
fonte, compensação tributária - Alterações implementadas pela Lei n° 
10.833/2003", publicado no site http://www.jus.com.br, ao desenvolver 
análise sobre a mencionada contribuição, na sua textura atual, chama a 
atenção para os seguintes aspectos: 
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- o objetivo da Lei n° 10.833/2003 está dirigido a 
transformar a COFINS em contribuição não cumulativa; 
- essa transformação visa, teoricamente, desonerar a 
cadeia produtiva ao determinar que a Cofins somente incidirá sobre os 
valores agregados ao produto; 
- a COFINS, com a estrutura jurídica atual, não se aplica 
às pessoas jurídicas optantes pelo "SIMPLES", nem, também, àquelas 
que são tributadas pelo Imposto de Renda apurado com base no lucro 
presumido ou arbitrado; 
- foi alterada a hipótese de incidência da COFINS, o fato 
gerador, passando a ser o faturamento mensal, assim entendido o total 
das receitas auferidas pela pessoa jurídica; 
- a base de cálculo passou a ser a receita bruta da 
venda de bens e serviços nas operações por conta própria ou alheia e 
todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica, exceto as que a 
lei expressamente exclui; 
- na fixação da base de cálculo, a lei não tem 
inconstitucionalidade, haja vista o art. 195, I, da CF, determinar que as 
Contribuições Sociais incidirão sobre a receita ou o faturamento; 
- a lei, porém, contém vício de legalidade ao confundir 
os conceitos de faturamento e de receita, tendo em vista que este 
último é mais abrangente do que o anterior e, conseqüentemente, ela 
não podia ter dado alcance maior ao conceito de faturamento, haja vista 
haver proibição expressa contida no artigo 110 do CTN; 
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- há, contudo, possibilidade de, no lugar de vício de 
legalidade, a lei sofrer de atecnia ao definir faturamento como receita, 
pelo que ficará a cargo do intérprete a tarefa de extrair dos enunciados 
prescritivos o verdadeiro sentido da norma jurídica em questão; 
- as pessoas jurídicas contribuintes poderão descontar 
do valor a ser pago créditos da Cofins paga e oriundos da aquisição de 
bens e serviços utilizados como insumos na prestação de serviço ou na 
fabricação de produtos, desde que discriminados na lei; 
- as pessoas jurídicas terão, ainda, direito a crédito 
sobre o estoque existente à época do início da vigência da nova COFINS, 
o qual será apurado mediante a aplicação da alíquota de 3% 
sobre o valor do estoque devidamente utilizado, dividindo o valor 
apurado em 12 parcelas mensais, iguais e sucessivas; 
- as empresas importadoras não têm direito a créditos 
da COFINS sobre bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica não 
domiciliada no Brasil, bem como custos e despesas pagos à empresa 
estrangeira, no que, para determinada corrente doutrinária, há 
inconstitucionalidade na norma impeditiva, em face dos princípios da 
isonomia, do não-confisco e da capacidade contributiva; 
- as empresas construtoras e incorporadoras só poderão 
dispor dos créditos apurados sobre os custos da unidade construída 
após a efetivação da venda da referida unidade; 
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- há vedação, também, à empresa exportadora de obter 
o crédito da COFINS, isto em face de ter sido mantida a isenção das 
receitas de exportação do pagamento da referida contribuição; 
- tratando-se de pessoas jurídicas que não estão 
sujeitas ao pagamento da COFINS de forma não cumulativa em relação 
à parte de suas receitas, o crédito que terá direito deve ser apurado 
somente em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a tais 
receitas; 
- quem for contribuinte da COFINS, ao calcular o valor 
devido, poderá descontar créditos oriundos da aquisição de bens e 
serviços utilizados como insumos na prestação de serviço ou na 
fabricação de produtos, conforme as disposições do art 3º da lei; 
- a lei determina, no artigo 3º, incisos I a IX, sobre 
quais bens e serviços deverão ser calculados os créditos da COFINS, 
durante o mês; 
- há permissão para que os créditos não aproveitados no 
mês de sua apuração sejam nos meses seguintes; 
- não são alcançados pelo novo regime os valores de 
mão-de-obra pagos à pessoa física, os serviços de comunicação 
utilizados na administração, os serviços de transporte não relacionados 
com a produção ou serviço prestado, os serviços em geral utilizados 
pela administração e pelas empresas comerciais; 
- a lei atual da COFINS impõe as seguintes limitações à 
compensação: 
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- a impossibilidade de utilização do saldo de Imposto de 
Renda a restituir para a compensação com a COFINS; 
- a não permissibilidade de quitar, pela via da 
compensação, os créditos tributários, os impostos e contribuições 
devidos no Registro da Declaração de Importação, ou seja, estes devem 
ser quitados única e exclusivamente mediante o seu pagamento aos 
cofres públicos; 
- não podem ser compensados, também, os débitos já 
inscritos na dívida ativa da União Federal e aqueles que estiverem 
consolidados no âmbito da Recuperação Fiscal - REFIS - ou seu 
parcelamento alternativo; 
- o Judiciário haverá de solucionar lacuna existente na 
Lei para determinar se a impossibilidade de compensar com débitos já 
consolidados pelo REFIS abarca, também, o Parcelamento Especial 
(PAES), chamado de REFIS II; 
- não há possibilidade de compensação de créditos com 
débitos constituídos em virtude da não homologação de compensação 
anteriores; 
- nova regra de substituição tributária foi criada ao ser 
determinado que "os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a 
outras pessoas jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços 
de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte 
de valores e locação de rnão-de-obra, pela prestação de serviços de 
assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, bem como pela 
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remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos à retenção na 
fonte da COFINS"; 
- a retenção acima enfocada não se aplica na hipótese 
de pagamento efetuado a pessoas jurídicas enquadradas no SIMPLES; 
- as sociedades civis de profissão regulamentada devem 
impetrar mandado de segurança visando obter a guarida da súmula 276 
do STJ para conseguir a isenção e não serem sujeitas à retenção na 
fonte. 
Como demonstrado, Antônio Carlos Antunes Júnior aborda, 
no artigo referido, aspectos substanciais vinculados ao novo 
estruturamento da COFINS. 
Como ele próprio registra no desenvolver de suas razões, há 
situações que merecem um melhor aprofundamento e que somente a 
jurisprudência irá definir. 
8. CONCLUSÃO 
A COFINS é uma contribuição para a seguridade social que, 
atualmente, apresenta-se de três modos: 
a) cumulativa; 
b) não-cumulativa; 
c) COFINS importação (Lei n° 10.865, de 30 de Abril de 
2004). 
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça tem fixado posicionamento a respeito da 
interpretação e aplicação das normas que a regem. 
Há, ainda, muitos aspectos a serem definidos. 
A doutrina tem analisado, com profundidade, a extensão os 
seus efeitos. É forte a sua contribuição para o aperfeiçoamento da 
referida contribuição.    
Destacamos a necessidade de a legislação a ela aplicada ser 
estudada, de modo especial, para definir a sua incidência sobre os 
seguintes negócios jurídicos: 
a) referentes a transações com cervejas, refrigerantes, 
águas e suas embalagens; 
b) idem com medicamentos, produtos de perfumaria, de 
toucador ou de higiene pessoal e crédito presumido para produção de 
medicamentos; 
c) idem com veículos, peças e acessórios; 
d) idem com combustíveis; 
e) sobre contratos com prazo de duração superior a l(um) 
ano, firmados até 30.10.2003 e tratamento das receitas auferidas a 
partir de 1º de fevereiro de 2004; 
f) decorrentes de exploração de atividades imobiliárias; 
g) efetuados pelas sociedades cooperativas; 
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h) realizados por entidades fechadas de Previdência 
Complementar; 
i) decorrentes de operações realizadas na área da Amazônia 
Ocidental, na área de Livre Comércio ou Zona de Processamento de 
Exportação; 
j) realizados por entidades sem fins lucrativos; 
k) firmados por instituições de caráter filantrópico, religioso, 
sindical, recreativo, cultural, científico, educacional, assistencial. 
Há, ainda, de ser firmado entendimento doutrinário e 
jurisprudencial, sobre muitos outros aspectos que decorrem de relações 
jurídicas negociais celebradas pelo contribuinte e sobre os quais a lei 
não foi capaz de estabelecer uma previsão. 
Esclareço, por fim, que o objetivo deste trabalho foi o de 
incentivar o estudo aprofundado de todos os aspectos que envolvem 
essa contribuição. 
A última lei a regular a COFINS é a de n° 10.925, publicada 
no Diário Oficial de 26.07.2004, que reduziu as alíquotas incidentes na 
importação e na comercialização do mercado interno de fertilizantes e 
defensivos agropecuários e estabeleceu outras providências. 
Destaco da lei referida os aspectos seguintes: 
a) redução a 0 (zero) das alíquotas da COFINS incidentes na 
importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno, a 
depender de regulamentação do Poder Executivo, de determinadas 
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espécies de adubos ou fertilizantes, exceto os produtos de uso 
veterinário; idem de defensivos agropecuários e suas matérias primas; 
idem de sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio; idem de 
corretivo de solo de origem mineral; idem dos produtos classificados nos 
códigos 0713.33.29, 0713.33.99, 1006.20, 2006.30 e 11.06.20 da TIPI; 
idem dos inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras 
de nitrogênio; idem de produtos classificados no código 3002.30 da 
TIPI; 
b) redução, também, para 0 (zero) das alíquotas das 
contribuições incidentes sobre o valor pago, creditado, entregue, 
empregado ou remetido à pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, referente a aluguéis e contraprestações de 
arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos, embarcações e 
aeronaves utilizados na atividade da empresa; 
c) a suspensão da exigência da COFINS nas importações 
efetuadas por empresas efetuadas na Zona Franca de Manaus de 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 
para emprego em processo de industrialização por estabelecimentos 
industriais instalados na Zona Franca de Manaus e consoante projetos 
aprovados pela SUFRAMA; 
d) a isenção da COFINS sobre as receitas decorrentes da 
venda de energia elétrica pela Itaipu Binacional. 
A lei mencionada aborda outros assuntos que merecem 
estudos em outra oportunidade. 
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